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A INTEGRAÇÃO BRASIL -
ARGENTINA E A PRODUÇÃO 
DE GRÃOS 

José Eduardo Gutiérrez Perez* 
Valter José Stü lp** 

1. INTRODUÇÃO 

As negociações entre o Brasil e a Argentina, tendentes a desen­
volver um processo de integração sub-regional, têm sido qualificadas 
como um fato político da maior importância, por abrir amplas possibili­
dades de cooperação e articulação entre os dois países, além do que 
podem se constituir num núcleo de concerto econômico entre os países 
da América Latina. 

Embora normalmente se pense que a integração econômica seja 
um instrumento favorável ao desenvolvimento, pois ambos os países 
poderiam ganhar com a poupança de divisas, com as economias de es­
cala e com a tendência de especialização, aumentando a eficiência, a 
produtividade e a competitividade, esta mesma integração não deixa de 
suscitar preocupações. 

Dentre as preocupações, do lado brasileiro e, principalmente, na 
Região Sul do país, estão aquelas relacionadas com as desigualdades 
nos processos produtivos do setor agropecuário, onde a Argentina com­
pete na produção de frutas de clima temperado e de seus derivados (vi­
nhos, compotas, etc.), na produção de came e de grãos. Considerando 
estas preocupações, o estudo tem por objetivo avaliar os efeitos da in­
tegração entre os dois países sobre a produção de trigo, milho, soja e 
arroz, identificando, ainda, algumas medidas de política econômica ten­
dentes a atenuar os impactos negativos sobre esta produção. 
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Especificamente, os objetivos são: 
a) fazer uma análise comparativa da estrutura e dimensão dos 

custos de produção destes bens nos dois países; 
b) identificar os principais impactos que resultariam de uma libe­

ração do comércio com a Argentina no fluxo dos bens considerados; 
c) avaliar o efeito de medidas de política econômica sobre o fluxo 

de comércio. 

2. OS PRODUTOS E A ÁREA DE ESTUDO 

Os produtos considerados neste estudo são de grande importância 
tanto no Brasil como na Argentina, razão pela qual uma liberação de 
comércio entre os dois países poderia gerar efeitos de grandes implica­
ções econômicas e sociais. 

No qüinqüênio 1982-86, os quatro produtos utilizaram, no Brasil, 
77% da área ocupada e geraram 6 1 % do volume produzido pelas 15 cul­
turas temporárias alimentícias mais importantes, reportadas peía Fun­
dação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (FIBGE-1985 e 
1986). 

A soja e o trigo ainda se destacam pela sua participação no co­
mércio exterior. No período 1982-84, as exportações brasileiras de soja 
e derivados representaram 23% das exportações mundiais do produto 
{ORTMANN, G.; STULP, V.; RASK, N. 1986). O trigo é o principal item 
nas importações brasileiras de produtos agrícolas, sendo que, no perío­
do 1979-85, o país foi o quarto m a i a importador deste cereal, depois da 
URSS, China e Japão. 

Na Argentina, as lavouras que têm ocupado as maiores áreas, nos 
anos recentes, são o trigo, o milho e a soja, juntamente com o girassol 
(BOLSA DE CEREALES DE BUENOS AIRES). 

A agropecuária participou em 75% no total das exportações argen­
tinas no qüinqüênio 1980-84. Neste mesmo peiíodo, os cereais e olea­
ginosas responderam por 50% do valor das exportações totais (FUEN­
TES, H.A., 1987). 

No peiíodo de 1982-84, a Argentina foi o 2- maior exportador de 
milho, o 3- maior exportador de soja e o 5- colocado na exportação de 
trigo (ORTMANN, G.; STULP, V.; RASK, N. 1986). 

As áreas abrangidas pelo estudo são as unidades político-adminis­
trativas dos países que, historicamente, foram o cenário da concentra­
ção e do desenvolvimento dos complexos de produção e transformação 
dos produtos considerados. 



Os estados do Rio Grande do Sul e Paraná e os mais meridionais 
do Centro-Oeste e do Sudeste, ou seja, Mato Grosso do Sul e São 
Paulo concentram considerável parcela da produção primária e trans-
fomiação industrial dos quatro produtos. 

No qíjinqüênio 1982/86, aproximadamente 98% da produção bra­
sileira de trigo e 78% da de soja teve estes estados como origem. Em 
relação ao milho e arroz, a participação destes estados é menor, pela 
ampia adaptação destes a diversas condições ecológicas, à alta propor­
ção de consumo, final sem requerimentos sofisticados de processamen­
to e, no caso do milho, pela sua utilização como insumo nas atividades 
pecuárias. Estes aspectos associados ao fato destes dois produtos se­
rem importantes componentes do consumo na economia camponesa 
conduzem a uma grande dispersão de sua produção. 

Ainda assim, por razões ligadas à eficiência produtitiva, especiali­
zação da produção para o mercado, qualidade do produto, e tc , os qua­
tros estados continuam sendo de grande importância; Em relação ao 
milho, 46% da área foi semeada e 55% do volume foi produzido nestes 
estados, no qüinqüênio 1982-86, evidenciando melhores níveis de pro­
dutividade. No mesmo peníodo, estes estados participaram com 27,7% 
da área semeada e 43% da produção brasileira de arroz, igualmente in­
dicando a superioridade na produtividade em relação aos demais esta­
dos do Brasil ( F I B G E - 1985 e 1986). 

Pelas razões acima colocadas, a área de estudo inclui os estados 
do Rio Grande do Sul, Paraná, São Paulo e Mato Grosso do Sul, pelo 
lado brasileiro. 

As áreas abrangidas pelo estudo na Argentina, con-espondem à 
região do pampea, integrada pelas províncias de Buenos Aires, Santa Fé, 
Córdoba, Entre Rios e La Pampa 

A região pampeana, segundo MARTIN, J . (1981), sem fronteira 
agrícola disponível, apresenta diversificação agropecuária e uma linha 
de especialização baseada em culturas, principalmente de cereais. Es­
tas caracterizam-se por serem anuais, e ter técnicas similares de produ­
ção, o que permite ampla substituição, rotação, acumulação de culturas 
sucessivas e complementação agrícola com a pecuária Isto, aliado às 
excepcionais condições ecológicas da região, conferem a estas culturas 
vantagens comparativas na produção agrícola, possibilitando-lhes um 
amplo mercado mundial. 

A região pampeana produziu, no qüinqüênio 1982-86, em relação 
ao total da Argentina, 98,7% do trigo, 93,9% da soja, 89,1% do milho e 
49,8% do arroz (BOLSA DE CEREALES DE BUENOS AIRES). 



3. VANTAGENS DE CUSTOS E COMPETITIVIDADE 

No centro das discussões sobre a integração, ocupam lugares im­
portantes os conceitos de vantagens, absolutas e comparativas e o de 
competitividade. 

Segundo Adam Smith, os fluxos do comércio intemacional esta­
riam determinados pelas diferenças absolutas entre os custos de produ­
ção (vantagens absolutas). As vantagens absolutas de custos, de um 
país sobre outro, na produção de determinada mercadoria, estão deter­
minadas pelo menor custo em que ele incorre, em relação ao custo do 
país de referência 

Segundo o conceito das vantagens comparativas, de David Ricar­
do, enquanto existirem diferenças intemacionais nos custos relativos de 
dois bens, o comércio entre nações seria mutuamente benéfico. 

John Stuart Mill mostra que a amplitude das trocas internacionais 
dependeria também, da demanda em determinado país pelo bem pro­
duzido pelo seu parceiro comercial, e não apenas das diferenças de cus­
tos (ROSSETTI, J.P. 1982). 

Hecksher-Ohlin procuraram explicar as razões das trocas interna­
cionais com base nas diferentes dotações estruturais de recursos e nos 
diferentes preços dos recursos entre nações. Cada nação exportaria a 
mercadoria cuja produção exigiria mais do recurso relativamente mais 
abundante e mais barato, e importaria aquela cuja produção derrandaria 
mais do fator que fosse relativamente mais escasso e caro (SALVATO­
RE, D. 1984). 

O conceito de competitividade procura englobar as várias razões 
determinantes dos fluxos de comércio internacional. Perkins (1986) defi­
niu competitividade como a capacidade de ampliar a participação no 
mercado. Portanto, um país se torna mais competitivo quando aumenta 
a sua capacidade de concorrer com os outros países para o atendimento 
das demandas por produtos no mercado internacional ou numa região 
integrada 

Muitos fatores influenciam na competitividade de um país, como 
os seus custos marginais (funções de oferta) e funções de excesso de 
demanda de seus parceiros comerciais. As funções de oferta dependem 
dos custos de produção, transporte e comercialização. Estes custos são 
função do nível tecnológico, da dotação e preços dos fatores, distâncias 
no transporte, escala de produção, etc. e são influenciados por subsídios 
e impostos. 



Um deslocamento na cun/a de excesso de demanda do p^s im­
portador vai alterar a posição relativa do exportador, se as elasticidades 
preço de oferta dos varios países exportadores são diferentes. 

Portanto, enquanto os custos de produção são o elemento que 
melhor reflete as vantagens comparativas, o conceito de competitivida­
de, além destes, incorpora também outras variáveis que vão definir o 
preço de venda. 

PAARLBERG, P. (1985), citado por CIRIO, F. e REGUNAGA, M . 
(1987), comparando ps conceitos de vantagens comparativas e competi­
tividade, diz que "em princípio as vantagens comparativas refletem o 
que deveriam ser os fluxos comerciais num mercado sem restrições, 
enquanto a competitividade reflete diferenças nos preços de mercado". 

A competitividade é influenciada pela mudança no custo de opor­
tunidade dos fatores à medida que o país produz mais ou menos de um 
determinado produto. 

A^sepatação geográfica dos mercados é um fator que, também, 
afeta a competitividade. Assim, é possível que produções com níveis 
relativamente baixos de eficiência possam ser competitivas em deter­
minados mercados, pelas vantagens devidas aos baixos custos de 
transporte. No caso de países subdesenvolvidos, isto adquire grande 
relevância, tanto no comércio extra-regionaí como intra-regional e, prin­
cipalmente, em relação aos produtos agropecuários. 

O transporte tem grande importância na formação das comentes 
de comércio. BASCO, C. (1988) afirma que os custos cte transporte ten­
dem a proteger as produções locais da concorrência externa da mesma 
forma que as barreiras artificiais, como as taxas alfandegárias, quotas e 
outras. Por outro lado, os custos de transpotie também oferecem certa 
resistência à exportação dos excedentes de produção. 

CIRIO, F. e REGUNAGA, M. (1987) colocam que as restrições in­
troduzidas, desde o peníodo do pés-guerra, pelas políticas agrícolas pro­
tecionistas na produção e no comércio internacional de grãos têm de­
terminado um forte divórcio entre competitividade e vantagens compara­
tivas, ao ponto de se encontrar países que são competitivos - incremen­
tam a sua participação no mercado - sem ter vantagens comparativas e 
outros que, mesmo tendo vantagens comparativas, pelos seus menores 
custos de produção, perdem competitividade. Estes autores concluem 
que a competitividade 'nos grãos da Argentina tem estado fundamen­
talmente baseada nas suas vantagens comparativas e não na aplicação 
de políticas que, artificialmente, compensam uma menor eficiência pro-



dutiva via subsídios. Inclusive acrescentam que a Argentina, tradicio­
nalmente, tem desprotegido o setor de produção de grãos mediante res­
trições cambiais e de impostos às exportações. 

Quanto ao Brasil, LEITE DA SILVA, G. (1988) mostra que, no pe­
ríodo 1953-1985, foi mantida uma permanente discriminação contra o 
setor agropecuário e que, no processo de substituição de importações, a 
agricultura brasileira tem suportado uma permanente taxação promovida 
pelo uso de tarifas alfandegárias, restrições quantitativas e sistemas de 
câmbio múltiplo. Portanto, a competitividade da agricultura brasileira 
também estaria baseada, primordialmente, nas vantagens de custos. 

O presente trabalfio analisa a produção brasileira de grãos compa­
rativamente à argentina, sob o enfoque da competitividade. Esta inclui 
os custos econômicos de produção, considerando também aqueles refe­
rentes ao custo de oportunidade dos fatores que são função do nível de 
produção, disponibilidade estrutural dos recursos, produtividade, etc. 

O trabalho considera ainda custos de transporte, interferências go­
vernamentais, como quotas, subsídios, impostos, etc. Também as dis­
ponibilidades estruturais dos recursos, os diferentes preços dos recursos 
e as demandas pelos produtos, tanto nos mercados domésticos como 
internacional, são considerados. 

4. FONTES DE DADOS E MÉTODO 

Como caractenística geral, a pesquisa é de natureza estática, sé 
abrangendo um subsetor da produção-comercialização agrícola, que é o 
de grãos. E, em relação a este, se simularam situações de integração 
econômica a fim de detectar os principais impactos no subsetor consi­
derado. Focaliza-se a oferta e, portanto, se enfatizam os custos. Consi­
dera-se, porém, a dimensão espacial, identificando-se uma estrutura de 
localização das atividades de produção e de consumo, incorporando 
custos relativos à transferência geográfica dos produtos (fretes, cargas, 
descargas, pesagens, etc). Da mesma forma, foram incluídas as restri­
ções relativas à demanda dos produtos. Finalmente, depois de terem si­
do identificados alguns problemas centrais de integração, simularam-se 
barreiras artificiais (taxas alfandegárias e subsídios) visando avaliar o 
seu impacto. 



4.1. Fontes de Dados 

Os dados usados neste trabalho são secundários. A informação 
geral referente à produção, consumo e comércio exterior tem por fonte, 
no Brasil, os Censos Agropecuários e os Anuarios Estatísticos do Brasil 
da FIBGE, publicações da Carteira de Comércio Exterior do Banco do 
Brasil (CACEX)e dados obtidos junto á Companhia de Financiamento 
da Produção (CFP). 

Na Argentina, as principais fontes foram a Secretaria de Agricultu­
ra, Ganadería e Pesca (SAGyP) do Ministério da Economia, a Bolsa de 
Cereais de Buenos Aires e a Junta de Granos. 

Os coeficientes técnicos de utilização de fatores de produção, as­
sim como as características das unidades típicas de produção, têm por 
fonte as entidades que, tradicionalmente, publicam eSsas informações 
em cada região. Assim, foram usadas informações publicadas pela Fe­
deração das Cooperativas de Trigo e Soja do Rio Grande do Sul Ltda 
(FECOTRIGO), pelo Instituto Rio-Grandense do An-oz (IRGA) e dados 
de estudos realizados pelo Centro de Estudos e Pesquisas Econômicas 
(lEPE) da UFRGS, para o estado do Rio Grande do Sul. A principal fon­
te de coeficientes técnicos, em relação ao Paraná, foi a Organização 
das Cooperativas do Estado do Paraná (OCEPAR); referente ao Mato 
Grosso do Sul, foi a Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB); e, 
para São Paulo, foi o Instituto de Economia Agrícola da Secretaria de 
Agricultura deste Estado. 

Em relação à Argentina, a informação sobre coeficientes técnicos 
e unidades de produção tem por fonte a SAGyP, o Instituto Nacional de 
Tecnologia Agropecuária (INTA) e o Instituto Interamericano de Coope­
ração para a Agricultura (IICA). 

Para o Brasil, em geral, os preços dos fatores de produção usados 
são os reportados pelas instituições fontes dos dados tecnológicos. Po­
rém, quando possível, usou-se também os preços reportados pela Fun­
dação Getúlio Vargas. Isto ocorreu quando os fatores eram bem especi­
ficados (tipo, marca, região, etc) . 

Os custos de transporte rodoviário têm por base as informações do 
Conselho Nacional de Estudos de Transporte e Tarifas (CONET), cor­
respondentes ao serviço chamado de "Transporte de grandes massas". 
Informação complementar foi obtida junto ao Sindicato das Empresas 
de Transporte de Carga no Estado do Rio Grande do Sul. 



Os fretes marítimos têm por fonte básica o estudo realizado por 
BASCO, C. (1987). 

Em relação à Argentina, as informações sobre preços têm por ba­
se as publicações "Boletines de Precios de Insumes Agropecuários" da 
SAGyP. Para alguns insumes, foi utilizada a informação das "Séries de 
Precios Agropecuários" da "Asociación Argentina de Consorcios Regio­
nales de Experimentación Agrícola". 

Informações sobre custos de transporte foram obtidas na Junta de 
Granos e correspondem às tarifas autorizadas pela instituição para as 
suas contratações do serviço. Todos os preços foram transformados ao 
nivel de preços de junho de 1987. Para esta transformação, utilizou-se, 
no Brasil, o índice dos Preços Pagos pelos Agricultores da Fundação 
Getúlio Vargas e, na Argentina, o índice de Precios Mayoristas Nivel 
Geral. 

4 ^ . O Método 

As metodologias utilizadas pelas diversas entidades, fontes das in­
formações, para a estimativa dos custos de produção diferem em mui­
tos aspectos, como período de vida útil das construções e máquinas, ta­
xas de manutenção, de juros, etc. Portanto, para possibilitar as compa­
rações entre os custos nas diversas regiões, utilizou-se uma metodolo­
gia única. Esta metodologia em questão abrange todas as operações 
efetuadas, desde o preparo do ten-eno até a entrega do produto primário 
ao sistema de comercialização. GUTIÉRREZ PÉREZ, J.E. (1988) expli­
ca detalhadamente a metodologia utilizada. 

Nos custos de produção, não se inclui os referentes à assistência 
técnica, tendo em vista que as entidades aplicam um percentual sobre o 
custo total, o que, arbitrariamente, aumentaria as diferenças regionais 
de custos. Também não foi considerado explicitamente o custo referen­
te ao uso do fator terra, o qual, segundo muitos autores, estaria deter­
minado pelo nível das receitas obtidas de maneira residual. No entanto, 
na análise da competitividade entre as regiões, o custo da terra é levado 
em consideração, implicitamente, pelo seu custo de oportunidade. 

Os custos totais por cultura foram também expressos em dólares. 
As taxas de câmbio usadas para a conversão de cruzados em dólares e 
de austrais em cruzados foram as médias das respectivas taxas de 
câmbio nominais de junho de 1983 a junho de 1987, atualizadas a junho 



de 1987. Os valores utilizados sao 43,887 cruzados/dólar e 27,741 cru­
zados/austral. 

Para a análise da competitividade na produção de grãos entre os 
dois países e as várias regiões, consideraram-se, além dos custos de 
produção e comercialização, as demandas por estes produtos em cada 
país e região, e as possibilidades de importação e os compromissos de 
exportação para terceiros países. Igualmente, foram considerados os re­
cursos disponíveis para a produção de grãos, em cada região. 

O modelo de análise usado para a avaliação da competitividade é 
o de programação linear. 

A função objetivo, a minimizar, é o somatório dos custos totais de 
produção, transporte, comercialização e importação dos produtos agrí­
colas considerados. Esta função representa os custos de abastecimento 
da demanda doméstica e das exportações de trigo, milho, soja e an^oz 
da região integrada, formada pelo Brasil e Argentina. 

As variáveis de decisão do modelo de análise correspondem à 
produção regional (por estados no Brasil) dos p^ses, aos fluxos de co­
mércio intra-regionais e aos fluxos das importações e exportações. 

As restrições consideradas no modelo são as de recursos para a 
produção agrícola, as de abastecimento interno, as de exportações e 
importações de terceiros países. As restrições de abastecimento inferi» 
e de exportações são de mínimo, significando que a produção e impor­
tação dos produtos deve atender ao abastecimento interno e aos com­
promissos de exportação de cada país. As restrições de importação são 
de máximo, indicando que é possível atender ao consumo iciterno, via 
importações de terceiros países até um certo limite. O excedente de 
consumo deve ser atendido pela produção da região integrada 

Um aspecto, que merece ser destacado, é que o trabalho exclui as 
tecnologias e as produções de lavouras cultivadas na forma de consor-
ciações (agricultura camponesa), desconsiderando, portanto, os recursos 
disponíveis às mesmas. Portanto, da mesma forma, foram subtraídas 
das demandas regionais por produtos, os volumes atendidos por estas 
lavouras. 

Para identificar tendências na realocação das culturas e nos fluxos 
de comércio, gerados pela integração, foram consideradas diversas fa­
ses progressivas do processo de integração, sem que estas sejam ne­
cessariamente as etapas que na realidade deverão ocorrer. 

Estas fases são: 
Integração Fase I - Cria-se uma área de livre comércio entre os 



países. Impede-se a importação dos produtos considerados de terceiros 
países, levando-se a região integrada a 100% do auto-abastecimento. 
Cada país, em separado, mantém seus compromissos de exportação 
com o resto do mundo. 

Integração Fase II - Esta somente se diferencia da fase I, por 
unir os compromissos de exportação dos dois países. As diferentes re­
giões dos dois países passam a concorrer entre si para o atendimento 
da demanda por exportações. 

Integração Fase ¡11 - Esta se diferencia da fase II, por apresentar 
liberadas as importações de terceiros países, passando, portanto, a pro­
dução da região integrada a concorrer com o mercado mundial para o 
seu abastecimento. 

5. CUSTOS DE PRODUÇÃO 

Neste item apresenta-se a análise dos custos de produção do tri­
go, do milfio, da soja e do arroz nas regiões e países abrangidos pelo 
estudo. Comparam-se as dimensões e as estruturas dos custos de pro­
dução, tanto entre os estados considerados no Brasil, como entre estes 
e a Argentina. 

5.1. Trigo 

O custo de produção do trigo no Brasil é de US$ 235,50 por tone­
lada (média ponderada pelos volumes de produção dos estados incluí­
dos no estudo). 

Os estados do Rio Grande do Sul e Paraná apresentam custos de 
produção inferiores aos dos estados de São Paulo e Mato Grosso do 
Sul (ver tabela 1). As diferenças são devidas aos custos variáveis, prin­
cipalmente com sementes, fertilizantes, pesticidas e transporte externo. 

Com relação às sementes, por serem menores os rendimentos tí­
sicos, principalmente em São Paulo, as doses por tonelada de produto 
obtidos são maiores. Além disso, os preços são superiores, possivel­
mente pelos menores volumes comercializados e a menor especializa­
ção do respectivo complexo de produção. 

Também são evidentes as diferenças nos custos com calcário e 
fertilizantes. Estas são devidas aos menores rendimentos tísicos em 



São Paulo e aos maiores preços dos insumes e às maiores quantidades 
aplicadas por tonelada de produto no Mato Grosso do Sul. 

O baixo rendimento físico, obtido no estado de São Paulo, eleva 
também os custos unitários com pesticidas. 

As despesas com transporte entre a unidade de produção e o pri­
meiro centro de compra-venda de produtos e insumes encarecem a pro­
dução de Mato Grosso do Sul e reduzem os custos da de São Paulo, 
devido, respectivamente, às maiores e menores distâncias. 

A comparação de custos Brasil-Argentina mostra diferenças muito 
grandes. Os custos da Argentina, de US$ 71,00 por tonelada, corres­
pondem a 30% dos brasileiros. 

Estas diferenças são devidas a dois tipos de fatores: as melhores 
condições de solo e clima e o sistema de produção. As condições de 
solo e clima são responsáveis pelo menor uso de calcário, fertilizantes e 
pesticidas na produção do trigo argentino. Enquanto que, no Brasil, es­
tes insumes têm uma participação de mais de 40% no custo total, na 
Argentina, participam com apenas 7,3%. 

Os custos argentinos com calcário, fertilizantes e pesticidas na 
produção da tonelada de trigo correspondem a, aproximadamente, 5% 
dos custos brasileiros com os mesmos insumes. 

As despesas argentinas com sementes, por tonelada de produto 
obtido, correspondem a 30% das brasileiras, principalmente devido ao 
maior rendimento por unidade de área. 

Na Argentina, a colheita é, principalmente, contratada junto a en> 
presas especializadas, e a aplicação de defensivos agrícolas é feita via 
aérea. Este sistema de produção permite que as empresas operem com 
menor estoque de capital (maquinaria) e mão-de-obra permanente. Este 
fato, aliado ao maior rendimento físico por unidade de área, resulta em 
menores custos fixos por unidade de produto. Os custos fixos argentinos 
p a tonelada de trigo leljuivalem a, aproximadamente, 40% dos brasilei­
ros. 

Os custos de transporte de insumes e do produto, ou até o primei­
ro ponto de compra-venda, são significativamente menores na Argentina 
(12% dos do Brasil). Isto se explica pelas menores distâncias até o mer­
cado, menores tarifas dos serviços de transporte e menores cargas to­
tais de insumes a transportar em relação à tonelada de produto. 

O custo de produção do trigo (excluindo o custo da terra) nos Es­
tados Unidos é de US$ 132,81, no Canadá e de US$ 124,41, no Reino 
Unido é de US$ 111,26 e na Austrália é de US$ 93,92, segundo estima-



tivas de ORTMANN, G., STULP, V J . e RASK, N. (1986). Estes valores 
mostram um grande hiato dos custos de produção da Argentina, em re­
lação aos dos seus concorrentes no mercado internacional. Este país, 
portanto, conta com condições favoráveis para manter e ampliar as suas 
vantagens comparativas e a sua competitividade na produção deste ce­
real. 

TABELA 1 

Trigo: Composição dos Custos de Produção em Quatro Estados do 
Brasil e no Pampa Argentino* 

ITEM 
RS 

Custo % 

PR 

Custo % 

MS 

Custo % 

SP 

Custo % 

Pampa 
Argentino 

Custo % 

CUSTO TOTAL (US$) 224 234 265 263 71 
(Cz$) 9845 100 10277 100 11630 100 11558 100 3119 100 

l-CUSTOS VARIÁVEIS 7694 78,2 : 8044 78,3 1 9355 80,4 9499 82,2 : 2173 68.7 
l-Mâo-de-obra 60 0.6 63 0.6 73 0,6 49 0.4 194 6.2 
2-Conservação e 

6.2 

reparos 634 6.4 605 5,9 581 5,0 563 4.9 212 6,8 
3-CombustlVeis, lubrif., 
filtros 710 7.2 670 6,5 748 6.4 702 6.0 239 7.7 
4-Sementes 1127 11.4 1408 13.7 1626 14.0 2255 19.5 482 15.5 
5-Calcârio e fertili­
zantes 2357 23.9 1 2422 23,6 • 2993 25,8 2616 22.6 . 98 3.1 
6-Pesticidas 1726 17.6 1848 18,0 > 1969 17.0 2539 22.0 1 131 4.2 
7-Transporte externo 482 4.9 578 5.6 897 7,7 307 2.7 68 2.2 
8-Recepção, Secagem, 
limpeza 207 2,1 207 2,0 219 1,9 208 1,8 13 0.4 
9-Colfieita contratada 608 19.5 
10-Outros insúmese 
serviços 220 2.2 35 0,3 47 0.4 41 0.4 92 2.9 
11 -Juros sobre cap.giro 171 1,7 177 1.7 201 1.7 219 1.9 36 1.2 

ll-CUSTOS FIXOS 2151 21.8 2233 21.7 2275 19.6 2059 17.8 946 30,3 
1-Mâo-de-obra 475 4,8 503 4.9 432 3.7 479 4.1 163 5,2 
2-Depreciaç5es 809 8.2 787 7,6 943 8,1 745 6.5 400 12,8 
3-Seguros 51 0,5 52 0,5 56 0,5 47 0.4 23 0.7 
4-Juros sobre cap.fixo 816 8.3 891 8,7 844 7.3 788 6.8 360 11.6 

RENDIMENTOS (t/ha) 1.5 1,56 1,46 1,14 2.30 

Obs: Os dados são em dólares e em cruzados do mês de junho de 1987. por tonelada de pro­
duto comerciaL 

FONTES: Dados da Pesquisa. 



Por outro lado, a produção brasileira, no curto prazo ao menos, s0 
pode subsistir amparada em consideráveis barreiras ao comércio. As­
sim, enquanto o custo de produção no Brasil é de US$ 235,5/t, o preço 
de fronteira, com origem do produto nos Estados Unidos, é de US$ 
140,51 CIF Brasil (média 1985-87). 

No longo prazo, resta verificar se alternativas tecnológicas conse­
guem reduzir este custo de produção brasileiro. 

5.2. Milho 

Os quatro estados brasileiros cobertos pela pesquisa respondem 
por 55,8% da produção e 46% da área colhida com milho no Brasil. O 
custo médio de produção é de aproximadamente US$ 88,30/t (pondera­
do pelos volumes da produção estadual no qüinqüênio 1982-86). 

São Paulo apresenta o menor custo (US$ 77,00/t) em conseqüên­
cia do menor uso de calcário e pesticidas, menores despesas com 
transporte, menor depreciação e juros sobre o capital fixo. Estes dois úl­
timos itens são de menor valor devido ao uso mais intensivo do capital, 
o que reduz o custo da hora utilizada 

Mato Grosso do Sul apresenta o maior custo (US$ 116,00/t) asso­
ciado às maiores despesas com fertilizantes e calcário e consideráveis 
custos com transporte externo. 

No Mato Grosso do Sul, a produção vem se deslocando das pe­
quenas propriedades da região de matas para unidades maiores com 
níveis mais elevados de tecnologia, em rotação com a soja Assim, os 
estímulos para a cultura da soja também favorecem a cultura do milho 
(SIBAN; 1987). 

Paraná e Rio Grande do Sul apresentam custos de produção do 
milho intermediários entre os de São Paulo e Mato Grosso do Sul. Este 
Estado, e o Centro-Oeste de uma maneira geral, apesar dos altos cus­
tos, apresenta o maior dinamismo na expansão desta cultura. Isto talvez 
se explique, em parte, pelo menor custo de oportunidade da terra nestas 
regiões em comparação com o Sudeste e o Sul, Recorde-se que o custo 
da terra não está incWdo nos custos totais de produção apresentados 
neste estudo. 

O custo de produção do milho na Argentina é de US$ 60,90/t, ou 
seja, igual a aproximadamente 69% do custo brasileiro. A explicação pa­
ra este menor custo argentino reside na fertilidade natural do solo, onde 



é possível obter-se alta produtividade com o mínimo de aplicação de fer­
tilizante. 

TABELA 2 

Milho: Composição dos Custos de Produção em Quatro Estados do 
Brasil e no Pampa Argentino* 

ITEM 
RS 

Custo % 

PR 

Custo % 

MS 

Custo 

SP 

Custo % 

Pampa 
Argentino 

Custo % 

CUSTO TOTAL (US$) 84 97 116 77 61 
(Cz$) 3669 100 4237 100 5102 100 3359 100 2671 100 

I-CUSTOS VARIÁVEIS 2562 69,8 3243 76,5 3866 75,8 2401 71,5 1750 65.5 
1-Mão-de-obra 69 1,9 395 9,3 39 0.8 40 1,2 148 5.5 
2-Gonsèrvação e 
reparos 349 9,5 183 4.3 355 7.0 244 7,3 203 7,6 
3-Combustfveis, lubrif., 
filtros 311 8.5 366 8,6 456 8.9 419 12.5 175 6.6 
4-Sementes 143 3,9 138 3.3 170 3.3 226 6,7 460 17,2 
5-Galcârio e fertili­
zantes 771 21,0 1191 28,1 1734 34.0 1025 30.5 3 0.1 
6-Pesticidas 317 8,6 302 7.1 94 1.8 - - 144 5.4 
7-Transporte externo 421 11,5 476 11.3 811 15.9 270 8.0 67 2.5 
8-Recepção, Secagem, 
limpeza 128 3,5 128 3,0 136 2.7 128 3.8 75 2,8 
9-Colheita contratada 447 16.7 
10-Outrosinsumose 
serviços 4 0.1 -1 í-Juros sobre cap.giro 49 1.3 64 1.5 71 1,4 49 1.5 28 1,1 

ll-CUSTOS FIXOS 1107 30,2 994 23,5 1236 24.2 958 28.9 921 34.5 
1-Mão-de-obra 199 5.4 312 7,4 224 4.4 244 7.3 232 8,7 
2-Depreciações 439 12,0 300 7.1 506 9.9 343 10.2 342 12.8 
3-Seguros 29 0,8 20 0.5 31 0,6 21 0,6 20 0,8 
4-Juros sobre cap.fixo 440 12,0 362 8,5 475 9.3 350 10.4 327 12.2 

RENDIMENTOS (Vha) 3,50 3,00 3,00 3,00 4.00 

Obs: Os dados são em dólares e em cmzados do mês de junho de 1987. por tonelada de pro­
duto comercial. 

FONTES: Dados da Pesquisa. 



5.3. Soja 

Os custos de produção da soja na área abrangida por este estudo, 
no Brasil, são iguais a US$ 154,40/t (média ponderada pelos volumes 
de produção estadual). O maior custo é o do Mato Grosso do Sul (US$ 
183,00/t), Estado responsável no qüinqüênio 1982-86 por 13,2% da pro­
dução nacional. Neste Estado, a cultura tem-se expandido acelerada­
mente, em parte.-devido à sua maior rentabilidade em comparação com 
as outras culturas. 

A diferença entre o custo de produção do Mato Grosso do Sul e os 
dos demais estados é devida principalmente às maiores despesas com 
fertilizantes, pesticidas e transporte externo. A cultura concentra-se em 
áreas de campos e cerrados, demandando maior quantidade de calcá­
rio e fertilizantes (SIBAN, 1987). Devido a estas maiores cargas de in­
sumes a transportar e às maiores distâncias, os custos com o transporte 
externo são elevados. 

São Paulo, responsável no qüinqüênio 1982-86 por 6,3% da produ­
ção nacional, apresenta o menor custo de produção (US$ 139,00/t). Me­
nores despesas com pesticidas e com transporte externo são as causas 
principais do custo mais baixo. 

Os estados do Paraná e Rio Grande do Sul apresentam custos de 
produção intermediários, com valores totais e estruturas muito seme­
lhantes entre um e outro (tabela 3). No entanto, o rendimento por unida­
de de área é maior no Rio Grande do Sul do que no Paraná. 

Na década de 1980, a cultura se manteve relativamente estável 
nos estados da Região Sul e São Paulo, enquanto ocorreu uma expan­
são no Mato Grosso do Sul e, em geral, no Centro-Oeste. Estas tendên­
cias não parecem coerentes com os custos de produção. No entanto, 
deve-se observar que as culturas competem pela ocupação de determi­
nado espaço, através da remuneração que comparativamente oferecem 
pelo uso dos recursos, dado um determinado desenvolvimento tecnoló­
gico, infra-estrutural, etc. Sob esta ótica, o estancamento em São Paulo, 
por exemplo, pode-se explicar pelo fato da soja competir com culturas 
que remuneram melhor os fatores de produção. 

No Mato Grosso do Sul, onde os custos de produção são maiores, 
o avanço da soja está associado à sua posição frente às outras ativida­
des técnica e, economicamente, viáveis. Assim, o desestímulo à expan­
são de pastagens, a inexistência de alternativas mais rentáveis nas 



áreas^ inicialmente ocupadas pelo arroz e a segurança na comercializa­
ção têm atuado como estímulo à expansão da soja na região. 

TABELA 3 

Soja: Composição dos Custos de Produção em Quatro Estados do 
Brasil e no Pampa Argentino* 

RS PR MS SP 
rrEM 

Pampa 
Argentino 

Custo % Custo % Custo Custo % Custo % 

CUSTO TOTAL (US$) 149 151 183 139 114 
(Cz$) 6552 100 6608 100 8030 100 6090 100 4992 100 

l-CUSTOS VARIÁVEIS 4690 71,6 4802 72,7 6403 79,7 4372 71,8 3383 67,8 
1-Mão-de-obra 83 1.3 77 1,2 50 0,6 67 1.1 287 5,7 
2-Gonservação e 
reparos 585 8.9 514 7,8 452 5,6 463 7/,6 356 7,1 
3-Combustfveis, lubrif., 
filtros 609 9,3 582 8.8 638 7,9 653 10,7 332 6,7 
4-Sementes 756 11,6 619 9,4 853 10,6 736 12,1 719 14,4 
5-Calcârioe fertili­
zantes 1464 22,4 1430 21,6 2160 26,9 1490 24,5 - -6-Pesticidas 480 7.3 869 13,2 1043 13,0 381 6,3 323 6,4 
7-Transporte extemo 511 7,8 515 7,8 965 12,0 372 6,1 69 1.4 
8-Recepção, Secagem, 
limpeza 94 1,4 94 1,4 100 1,3 94 1,5 55 1,1 
9-Colheita contratada 1061 21,3 
10-Outros insumes e 
serviços 8 0,1 - - 12 0,2 21 0,3 128 2,6 
11 -Juros sobre cap.giro 100 1,5 102 1,5 130 1,6 95 1,6 53 1,1 

ll-CUSTOS FIXOS 1862 28,4 1806 27,3 1627 20,3 • 1718 28,2 1610 32,2 
1-Mão-de-obra 412 6.3 388 5,9 282 3,5 390 6,4 372 7,4 
2-Depreciações 694 10,6 652 9,9 682 8.5 648 10,6 622 12,5 
3-Seguros 44 0,7 44 0,6 41 0,5 40 0,7 37 0,7 
4-Juros sobre cap.fixo 712 10,8 722 10,9 622 7.8 640 10,5 579 11,6 

RENDIMENTOS (t/fia) 1,62 2,10 2,16 1,80 2,50 

Obs: Os dados são em dólares e em cruzados do mês de junho de 1987, por tonelada de pro­
duto comercial. 

FONTES: Dados da Pesquisa. 



o Instituto Brasileiro de Economia (FGV) em Retrospectiva Agro­
pecuária 1985 coloca: " . . . é preciso ressaltar que, no caso da soja, o 
deslocamento da produção para a região Centro-Oeste é uma questão 
problemática... para manter-se viável a produção naquela região, é pre­
ciso que seus ganhos em produtividade tísica mais do que compensem 
os elevados custos do frete aos centros de processamento e aos portos 
de exportação. Na safra 85, o governo federal acabou adquirindo algo 
próximo a 2 milhões de toneladas de soja nesta região". Assim, a ex­
pansão da soja para o Centro-Oeste se explicaria não só pelos custos 
de oportunidade menores da terra, mas também por políticas governa­
mentais visando a incorporação da região à economia nacional. 

Comparando-se o custo de produção da soja por unidade de área 
no Brasil com o da Argentina, verifica-se que eles são praticamente 
iguais. Porém, devido ao maior rendimento por área na Argentina, o cus­
to de produção da tonelada de soja argentina corresponde a 74% do 
custo da tonelada de soja brasileira (tabela 5). 

O fator básico para o menor custo de produção na Argentina é a 
fertilidade natural do solo que permite altos rendimentos, sem utilizar 
fertilizantes. Contribuem ainda para esta diferença as menores despe­
sas argentinas com o transporte externo, devido, principalmente, às pe­
quenas quantidades de insumos a transportar. 

5.4. Arroz 

Os dados de custo da produção de arroz no Brasil se referem a 
dois sistemas de produção diferentes. Um, é o do arroz produzido sob 
condições de irrigação no Rio Grande do Sul, com altos rendimentos. O-
custo, neste sistema, é de US$ 135,00/t. O outro sistema é o do arroz 
de sequeiro, referente aos outros estados, em que o custo é de US$ 
163,00/t. 

Em termos de vantagens de produção no mercado interno, é clara 
a do Rio Grande do Sul. Porém mais da metade da produção nacional 
ainda é produzida nas condições de sequeiro. Isto reflete, em parte, o 
fato de que as culturas de sequeiro são típicas de abertura de novas 
áreas, processo no qual o produtor não visa maximizar lucro no curto 
prazo, senão minimizar os custos de adequação das terras. Além disto, 
em muitas áreas, a irrigação não é técnica ou economicamente viável, 
mas, ainda assim, o arroz pode ser uma das culturas de maior rentabili­
dade. 



A comparação entre os custos de produção do Rio Grande do Su! 
e da Argentina (US$ 178,70/t), referentes ao arroz irrigado nos dois ca­
sos, mostra a vantagem do Brasil. A principal causa da diferença é de­
corrente do maior custo com máquinas e combustíveis na Argentina, por 
ser a irrigação feita a partir de poços profundos. 

TABELA 4 

Arroz: Composição dos Custos de Produção em Quatro Estados do 
Brasil e no Pampa Argentino* 

RS PR MS SP Pampa 
n-EM Argentino 

Custo % Custo % Custo % Custo % Custo % 

CUSTO TOTAL (US$) 135 151 189 147 179 
(Cz$) 5929 100 6619 100 8303 100 6446 100 7844 100 

l-CUSTOS VARIÁVEIS 4039 68,1 4764 72,0 6423 77.4 4617 71.6 4651 59.3 
1-MSo-de-obra 317 5,4 42 0,6 79 1.0 207 3.2 311 4.0 
2-Conservaçáo e 
reparos 711 12,0 604 9.1 577 7.0 369 5,7 1094 13.9 
3-Combustfveis, lubrif.. 
filtros 1151 19,4 691 10.4 742 8.9 877 13.6 1584 20,2 
4-Sementes 439 7,4 410 6,2 808 9.7 344 5,3 690 8,8 
5-Calcârio e fertili­
zantes 628 10,6 1713 25,9 2363 28.5 2093 32,5 83 1.1 
6-Pestlcldas 352 5,9 487 7,4 811 9.8 - - 527 6.7 
7-Transporte extemo 219 3,7 526 8,0 681 8.2 422 6,6 95 1.2 
8-Recepçao, Secagem, 
limpeza 71 1.2 187 2.8 219 2,6 187 2.9 159 2,0 
9-Coltieita contratada -10-Outros insumes e 
serviços 60 1,0 5 0.1 8 0.1 20 0.3 - -11 -Juros sobre cap.giro 91 1,5 99 1,5 135 1.6 98 1.5 108 1.4 

ll-CUSTOS FIXOS 1890 31,9 1855 28.0 1880 22.6 1829 28.4 3193 40.7 
1-MSo-de-obra 359 6.1 316 4,8 336 4.0 507 7.9 600 7.7 
2-Depreciaç6es 773 13,0 743 11.2 760 9.2 645 10.0 1469 18.7 
3-Seguros 33 0.6 48 0,7 49 0.6 38 0.6 73 0.9 
4-Juros sobre cap.flxo 725 12,2 748 11,3 735 8.8 639 9,9 1051 13,4 

RENDIMENTOS (Vha) 4,51 1,80 1,44 1.62 4.50 

Obs: Os dados são em dólares e em cruzados do mês de junho de 1987, por tonelada de pro­
duto comercial. 

FONTES: Dados da Pesquisa. 



TABELA 5 

Custos de Produção do Trigo, iVlilho, Soja e Arroz 
no Brasil e Argentina 

País Trigo Milho Soja Arroz 

Brasil* 235,50 88,30 154,40 135,50 
Argentina 71,10 60,90 113,80 178,70 

Obs.: a) Os dados são enn dólares de junho de 1987: 
b*) Os custos do Brasil são custos médios ponderados pelos vo­

lumes de produção dos estados do RS, PR, SP, MS. 
FONTE: Dados da Pesquisa. 

6. VANTAGENS ABSOLUTAS E COMPARATIVAS NA PRODUÇÃO 

A Argentina apresenta vantagens absolutas de custos na produção 
de trigo, milho e soja; e o Brasil, na de arroz. Em termos de vantagens 
comparativas, poder-se-ia afirmar, por exemplo, que a Argentina deveria 
se especializar na produção do trigo. Com os mesmos recursos que ne­
cessita para produzir uma tonelada de trigo, ela poderia produzir, alter­
nativamente, ou 1168 Kg de milho, ou 625 Kg de soja, ou então 397 Kg 
de arroz. Mas se a Argentina se especializasse na produção de trigo, 
poderia obter em cada tonelada deste, mediante troca por produtos bra­
sileiros, até 2666 Kg de milho, até 1525 Kg de soja ou até 1738 Kg de 
arroz, com claras vantagens sobre a produção própria 

O Brasil, de acordo com esse mesmo conceito, deveria deixar de 
produzir trigo e especializar-se na produção de arroz, trocando-o por tri­
go. Assim, o Brasil, em cada 575 Kg de trigo que deixe de produzir, ao 
aplicar estes recursos na produção de arroz, obteria 1000 Kg de arroz 
que, trocados por produtos argentinos, permitiriam obter até 2513 Kg de 
trigo, ou até 2934 Kg de milho, ou até 1570 Kg de soja. 

Há evidentes limitações na aplicação das vantagens comparativas. 
Assim, por exemplo: 

- Não é considerada a mobilidade dos recursos, especialmente da 
terra, no espaço (de uma região para outra) e nem no tempo (do inverno 



para o verão). Onde se produz trigo no Rio Grande do Sul, não se pro­
duz arroz, e vice-versa. O trigo é cultura de inverno e o arroz é cultura 
de verão. 

- Não é considerada a limitação de mercado. O consumo de arroz 
na Argentina é muito pequeno, correspondendo a menos de 5% da pro­
dução brasileira. 

- Não são incluídas, na análise, prováveis mudanças nos custos 
de oportunidade dos recursos em função de uma maior ou menor pro­
dução de determinado produto. 

- Não sáo considerados, acima, os custos de transferência dos 
produtos. 

Por isto, a análise dos impactos da integração Brasil-Argentina é 
realizada, neste estudo, através do conceito de competitividade que en­
globa todos os aspectos acima mencionados. 

7. LIBERAÇÃO DO COMÉRCIO BRASIL-ARGENTINA E A 
REALOCAÇÃO DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA 

Como já foi visto, a análise considera três fases progressivas da 
integração econômica entre os dois países. 

Fase I 
Na primeira fase, simula-se a abolição das taxas alfandegárias ao 

comércio dos produtos de interesse entre os dois países. Simultanea-
rnente, impede-se a importação dos quatro produtos de terceiros países, 
ísvando-se a região integrada ao total auto-abastecimento. Cada país 
mantém seus compromissos de exportação para terceiros países. 

A liberação do comércio Brasil-Argentina, em relação aos quatro 
produtos considerados, gera fluxos de comércio da Argentina para o 
Brasil, implicando modificações drásticas na estrutura de abastecimento 
do trigo e, em menor dimensão, da soja 

Com relação ao milho e arroz, o Brasil mostra-se competitivo fren­
te à Argentina, para o abastecimento de seu próprio mercado interno. 

A redução na produção brasileira de trigo seria de 42%. A produ­
ção deste cereal praticamente desapareceria nós estados do Rio Gran­
de do Sul, São Paulo e Mato Grosso do Sul, permanecendo apenas no 
estado do Paraná. Neste estado, haveria redução de 26% na produção. 
O Rio Grande do Sul, apesar do menor custo de produção, perde em 



competitividade para o Paraná, devido à meltior localização deste esta­
do em relação aos mercados do sudeste do país. 

A produção brasileira de soja diminuiria em 34% como resultado 
da primeira fase de integração. A soja que deixa de ser produzida no 
Brasil é importada da Argentina, que aumenta sua produção em quase 
90%. 

A maior queda na produção da soja ocorreria no estado do Mato 
Grosso do Sul onde praticamente desaparece ante a concorrência do 
produto argentino. No Rio Grande do Sul, a queda seria de 16% e de 
somente 3% no Paraná. 

Não h& mudança nos volumes totais do Brasil e Argentina na pro­
dução de milho e arroz, na fase I. Portanto, o milho argentino não é 
competitivo no mercado brasileiro e nem o arroz brasileiro o é no mer­
cado argentino. As diferenças entre os custos de produção (incluindo 
agora o custo de oportunidade do fator fixo terra) não compensam os 
custos da transferência do produto. Além disto, o consumo de arroz na 
Argentina é muito reduzido. 

Ocorrem apenas realocações estaduais da produção de milho e ar­
roz. Há deslocamento da produção de milho do Mato Grosso do Sul pa­
ra o Rio Grande do Sul, onde ela aumenta em 5% ocupando áreas libe­
radas pela soja. 

A produção de an-oz do Mato Grosso do Sul diminui na fase I, limi­
tando-se ao volume de sua demanda regional, nível de produção que se 
mantém constante nas outras fases de integração consideradas. Este 
decréscimo é compensado pelo estado do Paraná. 

Portanto, o impacto maior da integração na fase I ocorre no estado 
do Mato Grosso do Sul, onde haveria reduções drásticas na produção 
de trigo, soja, milho e, em menor dimensão, do arroz. Isto é devido aos 
maiores custos de produção neste Estado e à magnitude da barreira 
imposta pelos altos custos de transporte que dificultam a saída da pro­
dução. 

Fase II 
Nesta fase, as demandas por exportações dos dois países são uni­

ficadas, passando estes e os estados a competirem para o atendimento 
destas demandas. 

Em relação ao trigo, não há nenhuma mudança da fase I para a 
fase II, já que o Brasil não é exportador de trigo. 

Em relação à soja, a Argentina se mostra mais competitiva no 



mercado externo do que o Brasil. Assim, os compromissos brasileiros de 
exportação da soja em grão são atendidos pela Argentina. Esta, por sua 
vez, ao aumentar as suas exportações para terceiros países, reduz as 
exportações para o Brasil. O resultado líquido desta troca é um aumento 
na produção brasileira de soja de 2% e uma redução de 2% na produção 
Argentina, da fase I para a fase II. 

No atendimento da demanda por exportações, a Argentina se mos­
tra mais competitiva no milho e o Brasil, no arroz. A lavoura de milho 
para exportação se desloca para a Argentina e a de arroz para o Brasil. 
Porém, estes deslocamentos não têm maiores significados pela peque­
na dimensão das exportações brasileiras de milho e das argentinas de 
an-oz. 

A redução na produção brasileira de milho ocorre no Rio Grande 
do Sul, enquanto a de arroz aumenta no Paraná. O arroz gaúcho substi­
tui as exportações argentinas com uma parcela das remessas que faz 
ao centro do país. A terra e a água restringem uma maior expansão elo 
arroz inigado no Rio Grande do Sul. A parcela que deixa de ser enviada 
pelo Rio Grande do Sul é substituída pelo Paraná geograficamente 
melhor situado em relação a São Paulo e Rio de Janeiro e que, assim, 
aumenta a sua produção. 

Fase l i l 
Nesta fase, são liberadas as importações de terceiros países. 
A produção brasileira de trigo que se registra na fase II é totalmen­

te substituída, na fase III, por produto importado de terceiros países. 
Nesta fase, 75% do consumo brasileiro de trigo é atendido pela Argenti­
na e 25% por terceiros países. Na realidade, a participação do trigo ar­
gentino no abastecimento brasileiro poderia ser maior na medida em 
que a Argentina reduzisse seus compromissos de exportação para ter­
ceiros países. Isto se torna evidente por que os 25% de trigo que o Bra­
sil importa de terceiros países tem preço de fronteira mais alto do que o 
trigo argentino. 

Da fase II para a fase III, não ocorre nenhuma mudança nos volu­
mes totais de produção, brasileiros e argentinos, de soja. A liberação 
das importações de milho e arroz, a partir de terceiros países, também 
não produz nenhuma mudança nos fluxos de comércio entre Brasil e 
Argentina nem realocação da produção entre estados. Isto significa que 
o an-oz, milho e soja do mercado mundial não seriam competitivos nos 
mercados internos integrados do Brasil e Argentina. 



8. A COMPETITIVIDADE E MEDIDAS DE POLÍTICA 

Neste item, analisam-se algumas condições sob as quais a produ­
ção brasileira poderia ser competitiva em relação à argentina. Estas 
condições refletiriam mudanças na eficiência produtiva de transporte 
e/ou em medidas de política econômica que atenuariam os efeitos da 
integração. 

Os problemas de competitividade do Brasil frente à Argentina po­
dem ser agrupados por produto e por região. Quanto aos produtos, cons­
tatou-se que o trigo e a soja apresentam problemas de competitividade. 
O primeiro, num hiato tal de custo, que a produção nacional tenderia a 
um rápido desaparecimento e, com relação à soja, sendo menores as di­
ferenças de custos, a produção brasileira seria reduzida em aproxima­
damente um terço do seu nível atual. 

Na dimensão regional, a integração causaria efeitos drásticos no 
Mato Grosso do Sul onde a produção comercial dos produtos conside­
rados praticamente desapareceria 

Assim, analisa-se: 
- em relação a produtos, o impacto de taxas alfandegárias sobre 

as importações de soja da Argentina. Deixa-se de analisar o impacto 
destas taxas sobre o trigo devido ao grande hiato entre os custos de 
produção deste cereal entre os dois países. Assim dificilmente taxas al­
fandegárias em níveis razoáveis teriam qualquer impacto sobre as im­
portações de trigo. 

- em relação ao Mato Grosso do Sul, o impacto de medidas re­
gionais e, exclusivamente para a soja, de reduções de custos e/ou sub­
sídios à produção e ao transporte, destinadas a fazer competitiva a pro­
dução deste estado no mercado interno brasileiro. 

8.1. Taxas Alfandegárias Sobre a Soja Argentina. 

A simulação de imposições alfandegárias às importações de soja 
da Argentina visa determinar quais os níveis que tornam competitiva a 
produção brasileira de soja e quais as mudanças que estas taxas ope­
ram na soja nacional. 

As taxas analisadas estão no inten/alo da diferença entre os cus-



tos de produção dos dois países e foram fixadas como uma percenta­
gem em relação ao custo de produção da soja no Brasil (US$ 154,40/t). 
As mudanças, nas produções mencionadas abaixo, têm por base a si­
tuação da fase 111 da análise anterior. 

Com taxas alfandegárias inferiores a 4% (US$ 6,18/t), não há ne­
nhuma mudança em relação à situação da fase 111. 

Com uma taxa alfandegária de 6%, fazendo com que o custo da 
soja argentina colocada no Brasil aumente US$ 9,26/t, haveria a substi­
tuição de 860 mil toneladas de soja importada por produção brasileira, 
para o abastecimento do Brasil. A expansão desta produção de soja se 
daria no Rio Grande do Sul. 

Uma taxa alfandegária de 10% (acréscimo de US$ 15,44/t na soja 
argentina) resultaria em expansão desta cultura, também no Mato Gros­
so do Sul. 

Taxas alfandegárias superiores a 15% (US$ 23,16/t) levariam à to­
tal auto-suficiência no abastecimento de soja no Brasil. A maior expan­
são da produção de soja ocorreria no Rio Grande do Sul (acréscimo de 
2320 mil toneladas), seguido do Paraná (330 mil toneladas). Mato Gros­
so do Sul (320 mil toneladas) e nenhuma variação na produção de São 
Paulo. 

A expansão da produção gaúcha se daria às custas de reduções 
na produção de milho e, no Paraná, pela substituição do arroz do se­
queiro. Assim, a taxa de 15% tornaria o Brasil auto-suficiente em soja. 
Mas ela faria com que o milho argentino fosse competitivo no mercado 
interno brasileiro, e a Argentina assumisse novamente seus compromis­
sos de exportação de arroz, transferidos na fase III ao Brasil. 

Em conclusão, as simulações mostram que, com os dois países in­
tegrados como na fase 111, uma taxa alfandegária de 15% na soja (ou 
equivalentemente uma redução no hiato dos custos de produção da soja 
de US$ 23,16/t) levaria o Brasil a substituir a importação de aproxima­
damente 2970 mil toneladas de soja da Argentina pela importação de 
3150 mil toneladas de milho. 

Verifica-se ainda que, isoladamente, a política de taxas alfandegá­
rias sobre as importações de soja não tornaria a produção do Mato 
Grosso do Sul competitiva no mercado nacional. A sua produção de 
soja não ultrapassaria o nível de sua demanda interna e o Brasil com­
plementaria o seu abastecimento de milho com importações da Argenti­
na e não com a expansão da produção para o Centro-Oeste. 



SJ2. Reduções nos Custos da Soja do Mato Grosso do Sul. 

A produção do Mato Grosso do Sul, pelos seus altos custos de 
produção e comercialização, não logra competitividade nos mercados 
dos demais estados. Porém, este estado apresenta disponibilidade de 
recursos e, portanto, capacidade para aumentar a sua produção. Sendo 
assim, para diminuir o impacto da integração sobre a economia desta 
região e/ou diminuir o nível das importações de soja argentina, sem afe­
tar a auto-suficiência no abastecimento dos outros produtos considera­
dos, precisar-se-ia aumentar a eficiência das atividades envolvidas com 
a produção de soja neste Estado ou a intervenção do governo em políti­
cas deliberadas de apoio. 

Nesta linha, as simulações feitas consideraram a redução de cus­
tos e/ou o abastecimento de subsídios à produção do Mato Grosso do 
Sul equivalentes a 15% dos custos de produção. Estes 15% (US$ 
27,45/t) são próximos das diferenças entre os custos de produção do 
Estado (US$ 183,00/t) e do Brasil (US$ 154,40/t). 

Sobre esta base, de redução de 15% nos custos de produção da 
soja do Mato Grosso do Sul, simularam-se situações caracterizadas 
pela inexistência de taxas alfandegárias sobre a importação da soja ar­
gentina e diminuições nos custos de comercialização variando entre O e 
50%. 

Com a inexistência de taxas alfandegárias sobre a soja argentina, 
reduções de até 15% nos custos de produção e de até 30% nos custos 
de comercialização da soja do Mato Grosso do Sul são incapazes de 
tornar a soja mato-grossense competitiva no mercado nacional, quando 
Brasil e Argentina estiverem integrados na situação da fase III. Ou seja, 
nestas condições. Mato Grosso do Sul continua produzindo soja para 
atender unicamente a sua demanda interna. 

Com a inexistência de taxas alfandegárias e reduções de 15% nos 
custos de produção, níveis de 40% ou mais de redução nos custos de 
comercialização da soja do Mato Grosso do Sul resultariam em mudan­
ças drásticas na estrutura de produção da soja brasileira. A produção 
gaúcha de soja seria reduzida a 15% do volume inicial, substituída pela 
do Mato Grosso do Sul. A produção do Paraná teria uma redução de 
apenas 3%. Mas com a inexistência de taxas alfandegárias sobre a soja 
argentina, uma redução de 15% no custo de produção da soja do Mato 
Grosso do Sul, aliada a uma diminuição de 50% nos seus custos de 
comercialização, não alteraria o nível das importações de soja da Argen-



tina. Estas continuariam no nível de 2970 mil toneladas anuais. 
Finalmente, simulou-se urna situação caracterizada pela imposição 

de uma taxa alfandegária de 10% (US$ 15,44/t) sobre a soja argentina, 
uma redução de 15% {US$ 27,45/t) no custo de produção e uma dimi­
nuição de 10% no custo de comercialização da soja no Mato Grosso do 
Sul. 

Nesta situação, não haveria importações de soja da Argentina, 
sendo a produção brasileira competitiva para o abastecimento do mer­
cado interno. Porém, os compromissos brasileiros para a exportação de 
soja em grãos, para terceiros países, continuariam sendo atendidos pela 
Argentina, significando que este país seria mais competitivo no mercado 
mundial do que o Brasil. 

9. CONCLUSÕES 

Dentre os quatros produtos analisados, trigo, milho, soja e arroz, a 
Argentina apresenta vantagens absolutas de custos nos três primeiros e 
o Brasil, no último. 

A maior diferença de custos de produção, entre os dois países, 
existe em relação ao trigo. O custo de produção da tonelada de trigo ar­
gentino corresponde a 30% do custo brasileiro. 

A causa principal das vantagens absolutas no custo de produção 
da Argentina são as boas condições de solo e clima. Devido à fertilida­
de natural do solo, a Argentina obtém altos rendimentos por unidade de 
área, com aplicações muito pequenas de fertilizantes. As condições fa­
voráveis de clima, principalmente para o trigo, não propiciam infesta­
ções de pragas, havendo pouco necessidade de uso de pesticidas. 

O Brasil apresenta vantagens de custos na produção do arroz de­
vido ao arroz irrigado do Rio Grande do Sul. Quanto aos quatros esta­
dos brasileiros analisados, o Rio Grande do Sul e Paraná apresentam 
custos de produção da tonelada de trigo inferiores aos de São Paulo e 
Mato Grosso do Sul. Estas diferenças são devidas aos custos variáveis, 
principalmente com sementes, fertilizantes, pesticidas e transportes até 
o primeiro local de compra-venda. 

Em relação ao milho, São Paulo apresenta o menor custo de pro­
dução por tonelada e Mato Grosso do Sul, o maior dentre os estados 
brasileiros. Mas mesmo o custo de produção do milho de São Paulo é 
superior ao custo argentino. 



Na soja, o menor custo de produção dentre os estados brasileiros 
é o de São Paulo, sendo o do Mato Grosso do Sul o maior. Novamente, 
o custo da soja paulista é superior ao da soja argentina. 

O custo de produção do arroz irrigado gaucho é menor que o custo 
do arroz de sequeiro dos demais estados. Ele é inferior inclusive ao cus­
to de produção do arroz irrigado argentino. 

A integração Brasil-Argentina alaria fluxos de comércio da Argen­
tina para o Brasil de thgo e, em menor dimensão, de soja. O Brasil pas­
saria a atender 75% de sua demanda por trigo com o produto argentino. 
A Argentina só hão abasteceria totalmente o Brasil com trigo, devido 
aos seus compromissos de exportação com terceiros pafses. Nà medida 
em que estes compromissos vencessem, o abastecimento do mercado 
brasileiro se faria integralmente com o produto argentino, desaparecen­
do a produção nacional, ao menos na sua forma comercial. 

Como resultado da integração, a produção brasileira de soja seria 
reduzida em 34%. A maior queda na produção de soja ocorreria no Mato 
Grosso do Sul, onde praticamente desapareceria No Rio Grande do 
Sul, a queda seria de 16% e só de 3% no Paraná. 

Não haveria fluxos de comércio de milho ou de arroz entre os dois 
países. Portanto, o milho argentino não é competitivo no mercado bra­
sileiro, nem o arroz brasileiro o é no mercado argentino. Apenas no mer­
cado mundial, o Brasil é mais competitivo do que a Argentina, em rela­
ção ao arroz, e este país é mais competitivo em relação ao milho. 

No Brasil, ocorreriam realocações estaduais na produção de milho 
e arroz. Haveria deslocamento da produção de milho do Mato Grosso do 
Sul para o Rio Grande do Sul, onde ocuparia áreas liberadas pela so ja 
Da mesma forma, diminuiria a produção de arroz no Mato Grosso do 
Sul, deslocada para o Paraná. 

O impacto maior da integração recairia sobre o estado do Mato 
Grosso do Sul. Neste estado, haveria reduções drásticas na produção 
de trigo, soja, milho e, em menor dimensão, do arroz. Isto é devido aos 
seus maiores custos de produção e às distâncias que oneram o trans­
porte dos produtos e insumos. 

A integração não resultaria em grandes modificações na produção 
dos grãos considerados no estado de São Paulo. Isto talvez seja devido 
à sua menor participação na produção de trigo e soja, que são as cultu­
ras menos competitivas frente aos produtos argentinos. 

Nos estados do Rio Grande do Sul e do Paraná, os impactos da 
integração seriam de intensidade intermediária, quando comparados aos 
causados aos outros dois Estados. 



A simulação de taxas alfandegárias à importação da soja argenti­
na mostrou que uma taxa de US$ 23,16/t (15% do custo de produção 
brasileiro) estancaria as importações de soja da Argentina. Porém o 
Brasil as substituiria por volumes praticamente iguais de importações de 
milho. Da mesma forma, reduções nos custos de produção da soja do 
Mato Grosso do Sul de 15%, aliadas a diminuições de 50% nos seus 
custos de comercialização, não alterariam o nível de importação da soja 
da Argentina, quando os dois países estivessem integrados. Haveria um 
deslocamento da produção gaúcha para o Mato Grosso do Sul, perma­
necendo o déficit nacional, a ser complementado pelas importações. 

Finalmente com as ações combinadas, ou seja, aplicação de uma 
taxa alfandegária de 10% sobre a soja argentina e redução de 15% no 
custo de produção e de 10% no custo de comercialização da soja do 
Mato Grosso do Sul, a produção brasileira de soja seria competitiva no 
mercado interno, não havendo importações deste produto. Igualmente, 
não haveria importações de milho nem de arroz, da Argentina, perma­
necendo apenas as de trigo. 

Estes resultados parecem indicar que, no caso da integração Bra­
sil-Argentina, não é suficiente a redução do hiato de custos, entre os 
dois países, de um produto que ocupa grandes áreas, se a mesma não 
vier acompanhada de medidas que possibilitem a integração da frontei­
ra agrícola brasileira. 

Sem a expansão da fronteira agrícola haveria substituição das im­
portações deste produto pelas de outro. A redução do hiato de custos 
pode ocorrer via desenvolvimento tecnológico, melhoras na infra-estrutu­
ra deprodução e comercialização, etc. 

Da mesma forma, reduções de custos, numa região específica, de 
um produto que ocupe grandes áreas no país, não parecem ser suficien­
tes para garantir o auto-abastecimento do país. 

Para tornar o país competitivo frente à Argentina, em relação ao 
produto agrícola que ocupe grandes áreas, parecem ser imprescindíveis 
dois tipos de medidas: reduções generalizadas de seu custo de produ­
ção e melhorias de infra-estmtura que possibilitem a incorporação das 
regiões de fronteira no processo de produção. 
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